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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ROGERIO D AJUDA SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS. HABEAS  CORPUS.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.
INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  DOCUMENTOS  DE  TERCEIRO.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental contra decisão monocrática
que  indeferiu  liminarmente habeas  corpus impetrado  em favor  de  pessoa  condenada,
visando à análise de progressão de regime prisional.
2.  A defesa reconhece que as peças inicialmente acostadas ao writ se referiam a outro
habeas corpus,  apresenta escusas e afirma que as peças corretas seguiriam em anexo,
pleiteando  a  reconsideração  da  decisão  para  que  o habeas  corpus seja  regularmente
processado.
3. O agravo regimental, contudo e novamente, não veio acompanhado de instrução.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se é possível o processamento do habeas
corpus e a revisão da decisão monocrática, em agravo regimental, quando o writ não está
minimamente instruído.

III. Razões de decidir
5.  O habeas corpus,  por possuir rito sumário e limitado espectro de cognoscibilidade,
exige prova documental pré-constituída do direito invocado, incumbindo ao impetrante o
ônus de instruir adequadamente a impetração.
6. A ausência de acórdão colegiado ou de peças essenciais à compreensão da controvérsia
impede  o  exame  do  mérito  do writ,  impondo  o  não  conhecimento  da  impetração  e
afastando a possibilidade de análise da alegada ilegalidade quanto à progressão de regime.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
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Tese de julgamento: 
1. O impetrante de habeas corpus deve instruir o writ com prova documental previamente
constituída,  inclusive  com  o  acórdão  colegiado  impugnado,  sob  pena  de  não
conhecimento da impetração.
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais expressamente citados.
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg nos  EDcl  no  HC n.  704.066/RJ, Quinta
Turma,  Rel.  Min.  Joel  Ilan Paciornik,  DJe  15/2/2022;  STJ,  EDcl  no AgRg no HC n.
797.698/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe  29/6/2023; STJ, AgRg no HC n.
811.753/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 26/5/2023; STJ, AgRg no HC
n. 793.318/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Des. Convocado do TJDFT), DJe
10/5/2023; STF, HC 197.833-AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Luiz Fux (Presidente), DJe
12/5/2021; STF, EDcl no AgRg no HC n. 213.797, Segunda Turma, Rel.  Min. Nunes
Marques,  DJe  26/10/2022;  STF,  AgRg no HC n.  223.487,  Primeira Turma,  Rel.  Min.
Cármen Lúcia, DJe 22/3/2023; STJ, AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Rel. Min.
Laurita Vaz, DJe 15/6/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

 .CORPUS . PROGRESSÃO DE REGIME.HABEAS CORPUS
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. DOCUMENTOS DE TERCEIRO.
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental contra decisão
monocrática que indeferiu liminarmente  impetrado em favor de pessoa habeas corpus
condenada, visando à análise de progressão de regime prisional.

2. A defesa reconhece que as peças inicialmente acostadas ao  se referiam a outro writ
, apresenta escusas e afirma que as peças corretas seguiriam em anexo,habeas corpus

pleiteando a reconsideração da decisão para que o  seja regularmente habeas corpus
processado.

3. O agravo regimental, contudo e novamente, não veio acompanhado de instrução.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o processamento do habeas
 e a revisão da decisão monocrática, em agravo regimental, quando o não estácorpus  writ 

minimamente instruído.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O , por possuir rito sumário e limitado espectro de cognoscibilidade, habeas corpus
exige prova documental pré-constituída do direito invocado, incumbindo ao impetrante o
ônus de instruir adequadamente a impetração.

6. A ausência de acórdão colegiado ou de peças essenciais à compreensão da
controvérsia impede o exame do mérito do , impondo o não conhecimento da writ
impetração e afastando a possibilidade de análise da alegada ilegalidade quanto à
progressão de regime.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento:

1. O impetrante de  deve instruir o  com prova documental habeas corpus  writ
previamente constituída, inclusive com o acórdão colegiado impugnado, sob pena de não
conhecimento da impetração.

 

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais expressamente citados.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg nos EDcl no HC n.  Quinta704.066/RJ,
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe  STJ, EDcl no AgRg no HC n.  15/2/2022;

 Sexta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe  STJ, AgRg no HC n. 797.698/SC,  29/6/2023;
 Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe  STJ, AgRg no HC811.753/SP,  26/5/2023;

n.  Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Des. Convocado do TJDFT), DJe793.318/SP,
 STF, HC 197.833-AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Luiz Fux (Presidente), DJe10/5/2023;
 STF, EDcl no AgRg no HC n. 213.797, Segunda Turma, Rel. Min. Nunes12/5/2021;

Marques, DJe  STF, AgRg no HC n. 223.487, Primeira Turma, Rel. Min. 26/10/2022;
Cármen Lúcia, DJe  STJ, AgRg no HC n.  Sexta Turma, Rel. Min. 22/3/2023; 819.078/SP,
Laurita Vaz, DJe 15/6/2023.

RELATÓRIO
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Trata-se de pedido de reconsideração recebido como agravo regimental em
favor de ROGERIO D AJUDA SANTOS contra a decisão que indeferiu liminarmente o

. habeas corpus

 Nas razões do presente recurso, a defesa reconhece que as peças acostadas ao
, dizem respeito a outro , razão pela qual apresenta suas escusas.writ  habeas corpus

Pede a reconsideração da decisão monocrática e informa que as peças
processuais pertinentes ao presente caso, seguirão em anexo.

No entanto, o recurso, novamente, não veio
acompanhado da instrução minimamente necessária à compreensão da controvérsia.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática, para que o habeas
 seja regularmente processado.corpus

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 55.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório. 

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado. Da
decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente
fundamentada os pontos apresentados.

A controvérsia consiste em se verificar a progressão de regime, contudo, sem
que a defesa traga aos autos um acórdão colegiado sobre a matéria e que seja em relação
ao agravante nestes autos.

Assente nesta Corte que a instrução inadequada da ação mandamental conduz
ao não conhecimento imediato da impetração:

[...] em razão da celeridade do rito do , habeas corpus
incumbe ao impetrante apresentar prova pré-constituída do direito
alegado, sob pena de não conhecimento da impetração, não sendo
atribuição desta Corte Superior a instrução do feito, ainda que por meio
de consulta ao site do Tribunal de origem [...] (AgRg nos EDcl no HC
n.  Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de704.066/RJ,

 grifei).15/2/2022,
 
Isso porque a jurisprudência entende que o , por constituir ação habeas corpus

mandamental cuja principal característica é a sumariedade, não possui fase instrutória,
vale dizer:
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[...] A adequada instrução do , ação de rito habeas corpus
sumário e de limitado espectro de cognoscibilidade, é ônus do
impetrante, sendo imprescindível que o  venha aparelhado mandamus
com provas documentais pré-constituídas, as quais devem viabilizar o
exame das alegações veiculadas no ' (STF, HC 197.833-AgR, Rel. writ
Ministro LUIZ FUX - Presidente -, TRIBUNAL PLENO, julgado em

 DJe . Assim, ao não zelar pela devida19/04/2021,  12/05/2021)
instrução do , a Defesa impede a apreciação do fundo da habeas corpus
controvérsia. Exige-se que as cópias dos documentos essenciais à
análise da controvérsia sejam acostadas aos autos pela Parte Impetrante,
para que possam ser cotejados com as alegações defensivas - exame
imprescindível para o reconhecimento, ou não, de que o direito
invocado está constituído. Ademais, não pode ser transferido ao
Superior Tribunal de Justiça o ônus de formar adequadamente os autos,
como na verdade pretende o Recorrente (EDcl no AgRg no HC n. 

 Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de .797.698/SC,  29/6/2023)
 
No mesmo sentido: AgRg no HC n.  Quinta Turma, Rel. Min.811.753/SP,

Ribeiro Dantas, DJe de  e AgRg no HC n.  Sexta Turma, Rel. 26/5/2023; 793.318/SP,
Min. Jesuíno Rissato, Des. Convocado do TJDFT, DJe de 10/5/2023.

Precedentes do Supremo Tribunal Federal: EDcl no AgRg no HC n. 213.797,
Segunda Turma, Rel. Min. Nunes Marques, DJe de  e AgRg no HC n. 26/10/2022;
223.487, Primeira Turma, Relª. Minª. Carmen Lúcia, DJe de 22/3/2023.

Dessa forma, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por este
Superior Tribunal de Justiça. 

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n.  Sexta Turma, Relª.819.078/SP,
Minª. Laurita Vaz, DJe de . 15/6/2023)

Ante o exposto,  do agravo regimental. não conheço

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.085.610 / SP

Número Registro: 2026/0125459-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
70084651120098260050 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ROGERIO D AJUDA SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO D AJUDA SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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